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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90005/2025  

 
Exclusivo para participação de Micro Empresa ME e Empresa de Pequeno Porte EPP 

em cumprimento ao art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela 

Lei Complementar 147/2014 

 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA, sediada à Av. João naves de Avila, 1617, Bairro 

Santa Mônica, Uberlândia-MG, por meio do Agente de Contratação, neste ato denominado (a) 

Pregoeiro(a), designada (o) pela Portaria nº 089 de janeiro de 2025,  torna público que fará realizar 

licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nos termos da Portaria n.º 205 de 13 de março 

de 2023, que pode ser consultada no link 

https://www.camarauberlandia.mg.gov.br/transparencia/licitacoes-e-compras/legislacao/portaria-no-

205-2023-regulamentacao-da-lei-no-14-133.docx,  Lei 14.133/2021, bem como pelas condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos e, em conformidade com a autorização constante do 

Processo nº 010/2025, de Protocolo sob o número 04720 de 22/10/2024. 

 

DATA DA REALIZAÇÃO DO CERTAME: 14/05/2025 – Quarta-feira. 

HORÁRIO: 13:30 horas (Horário de Brasília/DF) 

LOCAL: sítio eletrônico www.gov.br/compras/pt-br  – Compras.gov 

UASG: 925010 – Departamento de Licitações e Compras, telefones: 34 3239-1196 / 3239-1137 e 

3239-1194. 

 

 

 

  

https://www.camarauberlandia.mg.gov.br/transparencia/licitacoes-e-compras/legislacao/portaria-no-205-2023-regulamentacao-da-lei-no-14-133.docx
https://www.camarauberlandia.mg.gov.br/transparencia/licitacoes-e-compras/legislacao/portaria-no-205-2023-regulamentacao-da-lei-no-14-133.docx
http://www.gov.br/compras/pt-br
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1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição equipamentos para áudio, vídeo e foto, 

bem como licença de software CANVA PRO e CAPCUT PRO para atender a Câmara Municipal de 

Uberlândia.  

1.2. O julgamento adotado será o menor preço por grupo e por item avulso. 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1.  Os encargos financeiros decorrentes da presente licitação correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária: 01.122.7005.2258 – Manutenção dos Serviços Administrativos – Ficha 

9079.3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros – PJ – 01 - Assinatura de periódicos e anuidades - 

Ficha 26306 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Materiais Permanentes – 17 - Equipamentos para áudio, 

vídeo e foto. 

3. DO PAGAMENTO 

3.1. O pagamento será efetuado conforme disposto no Termo de Referência. 

3.2. As notas fiscais deverão ser emitidas em observância às regras de retenção dispostas 

na Instrução Normativa nº 1234/2012 e suas alterações, da Receita Federal, e disposições da Portaria 

205/2023, sob pena de não aceitação por parte da contratante. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de 

Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

4.1.2  Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

http://www.gov.br/compras
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4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou, aqueles, se tornem desatualizados. 

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.6. Não poderão disputar esta licitação: 

4.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

4.6.4. Pessoa Jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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4.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.6.7. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

4.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

4.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.7. O impedimento de que trata o item 4.6.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou 

a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.8. A critério da Câmara e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 4.6.2 e 4.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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4.10. O disposto nos itens 4.6.2 e 4.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.11. A vedação de que trata o item 4.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas, de lances e de julgamento (art. 17 Lei 14.133/2021). 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

5.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.5.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 ou 5.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 

a melhor oferta; e 

5.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço por grupo/item avulso; ou 

5.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 5.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle 

externo e interno. 

5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário do item e global do grupo; 
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6.1.2. Fabricante, marca e modelo, se for o caso; 

6.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo, 

o proponente, o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
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6.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e, 

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 

ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso (inversão das fases), anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

7.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema.  

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de 1% (um por cento).  

7.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.12. O modo de disputa adotado é o “aberto e fechado”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.12.4. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
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oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

7.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta 

de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

7.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 

7.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

7.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

7.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   
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7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 

e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 

pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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7.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

7.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

7.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

7.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.21.2.1. empresas estabelecidas no Estado de Minas Gerais, conforme art. 60 §1º inciso 

I da Lei 14.133/2021; 

7.21.2.2. empresas brasileiras; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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7.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

7.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

7.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

7.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

7.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados.  

7.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.23. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.6 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro de fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com o município de 

Uberlândia - CADUDI. 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, através do 

sistema SICAF. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas do SICAF. 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.7.1. contiver vícios insanáveis; 

8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

8.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
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8.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

8.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

8.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 

a proposta do licitante será recusada. 

8.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 

às especificações constantes no Termo de Referência.  

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

9.2. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

9.2.1. Não será permitido participação de empresa em consórcio. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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9.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser encaminhados 

exclusivamente por meio do sistema ou verificada no SICAF. 

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

9.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

9.8. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 

abrangidos. 

9.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

9.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

9.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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9.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 horas, prorrogável por 

igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

9.11. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

9.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

9.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (Lei 14.133/21, art. 64), para: 

9.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

9.13. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro e a equipe de apoio poderão 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.10.1. 

9.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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9.16. Os documentos jurídicos, fiscais e econômico-financeiros que dependem de prazo de 

validade, e que não o contenha especificado em seu corpo, em Lei ou neste Edital, somente serão 

considerados aceitáveis se expedidos, no máximo, até 60 (sessenta) dias anteriores à data da sua 

apresentação. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133 de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

Departamento de Licitações e Compras da CMU, podendo ser solicitado por e-mail: 

compras@camarauberlandia.mg.gov.br  

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

mailto:compras@camarauberlandia.mg.gov.br
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11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação. 

11.1.5. fraudar a licitação. 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.3.6. Os licitantes ou contratados que descumprirem total ou parcialmente as normas 

administrativas ficarão sujeitos, sem prejuízo das demais responsabilidades, às sanções dispostas na 

Lei Federal nº 14.133, de 2021 e suas alterações, e expostas na Portaria 205 de 2023. 

11.3.7. Na aplicação das sanções, conforme resultado apurado em procedimento 

administrativo, em que sejam oportunizados a ampla defesa e o contraditório, serão considerados os 

princípios da razoabilidade e proporcionalidade, a natureza e a gravidade da infração, os danos que o 

cometimento da infração ocasionar à Administração Pública, ao serviço e aos usuários, a vantagem 

auferida em virtude da infração, as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes do 

licitante ou contratado. 

11.3.8. A cobrança de eventual valor referente às multas aplicadas será realizada nos  termos 

do artigo 114 e seguintes da mesma Portaria. 

11.3.9. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções 

administrativas e, na hipótese de cumulação, serão concedidos os prazos para defesa e recurso 

aplicáveis à penalidade mais gravosa. 

11.3.10. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da 

CONTRATADA de indenizar integralmente eventuais danos causados à Administração ou a 

terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo administrativo sancionatório. 

11.3.11. As sanções relacionadas nos incisos III e IV do artigo 110 da Portaria 205 de 2023, 

serão informadas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, ou outro que vier 

a substituí-lo, e ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com o Município de 

Uberlândia – CADUDI. 
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11.3.12. Durante o processo administrativo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de     agosto de 2013 e 

suas alterações, como ato lesivo contra a administração pública, cópias necessárias à apuração da 

responsabilidade deverão ser remetidas à Coordenadoria de Controle Interno, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização –     PAR. 

11.3.13. Para a execução do contrato derivado dos Termos de Referência, nenhuma das partes 

poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar   ou se comprometer a 

aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras  ou não financeiras ou benefícios de 

qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta 

quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que 

seus prepostos e colaboradores  ajam da mesma forma. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade, 

conforme art. 164 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo formalizar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser enviados para o e-mail: 

compras@camarauberlandia.mg.gov.br; 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:compras@camarauberlandia.mg.gov.br
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12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

13. DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. Em observância às exigências contidas no artigo 254 da Lei Federal nº 14.133 de 2021 

e suas alterações, a fiscalização e o gerenciamento da relação jurídica observarão o       disposto na 

Portaria 205 de 2023. 

13.2. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do 

contrato, o Fiscal de Contrato ou a Comissão de Fiscalização de Contrato, conforme o caso, dará 

ciência à Contratada para adoção das providências necessárias para   sanar os vícios, defeitos e/ou 

incorreções verificadas, como medidas administrativas iniciais. 

13.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do 

objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, 

como tal definido pela lei civil. 

13.4. O contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da 

contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da 

Contratada. 

13.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal de Contrato ou 

da Comissão de Fiscalização de Contrato, conforme o caso, serão encaminhadas ao Gestor de 

Contrato para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no inciso X do artigo 21 da 

Portaria 205 de 2023.   

14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O pregoeiro encerará a sessão de julgamento e encaminhará a ata e o resultado por 

fornecedor para a necessária adjudicação e homologação por parte do Ordenador de Despesas. 
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14.2. A licitante vencedora, após a homologação, será notificada para assinar, de forma 

preferencialmente eletrônica, no prazo de 10 (dez) dias, o Contrato de acordo com as normas vigentes, 

ou retirar o instrumento equivalente. 

14.3. A licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 

Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e 

contratar com a Câmara e, será descredenciada  do Cadastro de fornecedores do Município de 

Uberlândia ou da entidade promotora do Pregão, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas em Edital e no Contrato e das demais comunicações legais garantida a ampla defesa. 

14.4. O não comparecimento da licitante vencedora para assinatura do Contrato ou 

instrumento equivalente, faculta a Câmara convocar em sessão pública sucessivamente as demais 

licitantes, para negociar redução sobre sua própria proposta, se após a negociação o pregoeiro estiver 

convencido de que há vantagem para Administração, aceitará o valor negociado, sendo a respectiva 

Licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, 

observarão o horário de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
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15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://www.camarauberlandia.mg.gov.br/Portal_v2/transparencia/licitacoes-e-compras .       

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.11.1. ANEXO I - Termo de Referência.  

15.11.2. ANEXO II – Proposta de preços. 

 

Uberlândia – MG, 15 de abril de 2025. 

 

 

 

 

Liza Fernandes Prado 

1ª SECRETÁRIA/ORDENADORA DE DESPESA 

 

 

 

 

 

https://www.camarauberlandia.mg.gov.br/Portal_v2/transparencia/licitacoes-e-compras
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRONICO Nº 90005/2025 - PROCESSO Nº 010/2025 

 

 

1. DIRETORIA REQUERENTE: 

  

Departamento de Comunicação - Ademir Torido dos Reis/Diretor. 

 

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

 

2.1 Aquisição de bastão de luz led, tripé, microfone tipo lapela, estabilizador eletrônico, 

gravador de áudio digital, refletor tipo softbox e assinaturas de plataformas de criação 

de designs e editor de vídeo para atender o Departamento de Comunicação. 

 

2.2 CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR GRUPO E ITEM. 

 

 

2.3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA 

U
N

ID
A

D
E

 

Q
U

A
N

T
ID

A
D

E
 

MARCAS 

SUGERIDAS 

GRUPO 

01 

Bastão de luz LED RGB - Especificações mínimas: 

Potência de 5W - Formato da luz em bastão de LED 

Dimerizável - Porta de Carregamento USB-C 

Cor da estrutura: Preto 

Cor das luzes: RGB (cores aditivas formado pelos tons de Vermelho, Verde e Azul), 

Branco Frio, Branco Quente e Branco Neutro 

Deve incluir bolsa transporte, cabo de carga USB e controle 

Garantia: Mínimo 6 meses 

      

Pç 01 

GREIKA 

 

CATMAT: 

600723 

02 

Tripé de iluminação para Bastão de luz LED - compatível com o Item 01. Especificações 

mínimas: 

Estrutura do tripé: alumínio - Cor da estrutura: Preto 

Deve incluir bolsa transporte - Tripé de, no mínimo, 2 metros 

Pç 01 

GREIKA 

CATMAT: 

396118 
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Garantia: Mínimo 6 meses 

 

ITENS AVULSOS 

03 

Microfone tipo Lapela Sem Fio Com Canais Duplos Especificações mínimas: 

Frequência de 2.4 GHZ - Padrão Polar Omnidirecional 

Alcance Operacional de pelo menos 100m  

Resposta de frequência: 20Hz-20kHz 

Taxa de amostragem de no mínimo 48kHz -  

Relação Sinal Ruído ≥65 dB 

Saída de áudio compatível com Câmera, IOS e Android 

Porta de carregamento USB-C – 

Vida útil da bateria de pelo menos 6 horas- Tempo de carga 1.5 horas 

Deve incluir estojo de carregamento, cabo de carga USB-C, dois transmissores e um 

receptor. 

Garantia: Mínimo 6 meses 

 

Pç 01 

BOYALINK, 

HOLLYLAND/ 

LARK M1 

CATMAT: 

611519 

04 

Estabilizador Eletrônico 360° - utilização smartphone 

Especificações mínimas: 

Dobrável e portátil - Capacidade de bateria de 2600 mAh 

Estabilização triaxial - Entrada de carregamento USB-C 

Tempo de funcionamento de no mínimo 8 horas 

Tempo de carregamento de no máximo 3 horas 

Suporte magnético - Opções de giro, inclinação e rotação 

Aplicativo compatível com Android e IOS 

Peso do estabilizador entre 350g e 675g  

Deve suportar celular com peso de 280g e com espessura de 9mm 

Acompanhar tripé ou mini tripé, bolsa de transporte e carregador 

Garantia: Mínimo 6 meses 

Pç 01 

DJI109 /OSMO 

MOBILE SE 

CATMAT: 

602598 
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05 

Gravador de Áudio Digital - Especificações mínimas: 

Com USB - cartão de memória tipo Micro-SD 

O formato de gravação é PCM 

O formato de reprodução é LPCM/ MP3/AAC/WMA 

O tempo máximo de gravação é de 159h 

Repetição A-B - Bateria de lítio incorporada 

Memória incorporada 4 GB 

Garantia: Mínimo 6 meses 

 

Pç 03 

SONY ICD-

UX570 

CATMAT: 

448014 

06 

Tripé portátil de câmera e smartphone – profissional 

Especificações mínimas: 

Rotativo de 360° - Extensível e ajustável 

Suporta filmagem horizontal e vertical 

Com uma sapata fria rotativa no lado para montagem de microfone ou luz - Anel de 

Travamento para Ajuste da Coluna Central 

Peso mínimo de 700g – material alumínio 

Altura máxima 140 centímetros - Altura mínima 450 milímetros 

Garantia: Mínimo 6 meses 

 

 

 

Pç 01 

ULANZI MT-70    

CATMAT: 

616789 
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07 

Refletor tipo SoftBox - iluminação para estúdio com tripé 

Especificações mínimas: 

Tipo de difusor Luz Continua - Cor do difusor Branco 

Inclui suporte/tripé com 03 seções em alumínio 

Altura mínima do suporte 65 cm 

Altura máxima do suporte – tripé - 2m 

Inclui lâmpadas fluorescentes compactas 

Suftbox desmontável 40 x 40cm, tipo guarda-chuva, com soquete embutido para luz 

contínua 

Cabo de força 02 metros, liga e desliga, bivolt 

Garantia: Mínimo 6 meses 

 

 

Pç 01 

LUCACELL 

CATMAT: 

612226 

08 

Licença de Software CANVA PRO  / Assinatura de plataforma para criação de designs 

Plataforma online de design e comunicação visual 

Ferramenta disponível para celular e computador 

Acesso ilimitado a fotos, modelos, elementos gráficos e vídeos 

Diversidade de fontes e efeitos de escrita 

Remoção de fundo de imagens 

Armazenamento de 1 TB 

Planejamento e agendamento de conteúdos 

Possibilidade de redimensionar designs 

Criação com uso de Inteligência Artificial 

Assinatura anual (12 meses) 

Pç 01 

CANVA PRO 

OU SUPERIOR 

CATMAT: 26077 

09 

Licença de Software CAPCUT PRO  / Assinatura de aplicativo para edição de vídeo 

Editor de vídeo para celular 

Filtros e ferramentas de edição avançada 

Recursos de Inteligência Artificial 

Remoção de fundo de vídeos 

Redução de ruídos das imagens 

Assinatura anual (12 meses) 

Pç 01 

CAPCUT PRO 

OU SUPERIOR 

CATMAT: 26077 

 

2.4  O objeto desta contratação desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo 

e possui natureza comum, sendo possível a utilização da modalidade pregão.  

2.5  Licitação com a participação exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

(ME e EPP), conforme artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, e artigo 6º do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015. 

2.6  Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes no 

CATMAT e no presente Termo de Referência, prevalece o descrito no Termo de 

Referência. Portanto, os licitantes deverão elaborar suas propostas com base na 

descrição constante no quadro acima.  
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2.7 Fotos meramente exemplificativas. 

 

3 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:  

O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 

imediatamente após o julgamento das propostas, uma vez que este procedimento tem sido positivo 

para a Câmara Municipal, com a redução dos preços das contratações, já que incentiva a 

competitividade entre os licitantes, evitando assim que os concorrentes limitem suas ofertas aos 

valores previamente cotados pelo Departamento de Licitações e Compras. 

 

4 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  

O Departamento de Comunicação enfrenta uma demanda crescente de produções audiovisuais 

destinadas às redes sociais, tendo produzido vídeos para datas sazonais, série de depoimentos para 

homenageados de Comendas, vídeos de conscientização, trends e informativos. A última pesquisa 

solicitada pelo Departamento em 2022, apontou que 62,8% dos uberlandenses utilizam muito a 

internet e estão o tempo todo conectados, entretanto apenas 0,6% se consideram muito bem-

informados sobre os atos do legislativo, tendo em vista a necessidade de melhora desse índice e a 

eficiência da publicidade ( artigo 37, caput da Constituição Federal), dos atos oficiais do poder 

legislativo municipal, a equipe de comunicação tem investido em variedade de conteúdos nestas 

plataformas levando em consideração o amplo alcance da população a essas ferramentas. 

Atualmente, a Câmara não possui os equipamentos adequados para a gravação de vídeos no 

formato vertical, que é o utilizado em vídeos no reels/stories por exemplo. Como resultado, os vídeos 

são capturados utilizando os celulares dos servidores do departamento, porém, lamentavelmente, 

esses dispositivos não proporcionam a qualidade sonora e visual necessária para garantir produções 

audiovisuais de excelência.  

A incorporação desses dispositivos desempenhará um papel fundamental na melhoria das 

produções de vídeos e fotos a serem compartilhadas em nossas redes sociais. As postagens estáticas 

também poderão ser melhor confeccionadas com os recursos da a assinatura da plataforma de criação 

de designs. Isso contribuirá significativamente para elevar o padrão do material divulgado, além de 

otimizar as atividades da equipe de comunicação. Considerando o crescente impacto das redes sociais 

como fonte de informação, a aquisição desses itens torna-se indispensável para oferecer uma 

experiência aprimorada ao nosso público. 

A expectativa é que o equipamento microfone de lapela melhore substancialmente a qualidade 

dos áudios, garantindo uma captura de som clara e nítida, bem como o equipamento estabilizador 

eletrônico, que possibilita a redução da trepidação da câmera, conferindo um aspecto profissional aos 

vídeos, que poderão ser editados no aplicativo de edição de vídeos. Ademais, os equipamentos bastão 

de luz LED, refletor e tripés aprimoram a iluminação e permitem ajustes de cor durante as produções, 

sendo uma ferramenta prática e portátil. Ainda, o equipamento gravador de áudio digital é peça 

fundamental no dia a dia do jornalismo para a captação da fala dos visitantes, bem como dos 
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vereadores, a qual é transformada em texto pelos jornalistas que alimentam, praticamente, 

diariamente o site da casa, além das redes sociais existentes. 

 

5 CONTRATAÇÃO POR GRUPO E INDICAÇÃO DE MARCA 

5.1 Justificativa para contratação por grupo: Os itens 01 e 02 foram agrupados, 

considerando a natureza dos materiais em razão da similaridade entre eles, bem como, em face de ser 

mais atrativo ao fornecedor cotar preços para mais produtos, o que possibilita a redução dos valores 

totais dos itens agrupados, e reflete positivamente na economia de escala. Assim, a Administração 

pode selecionar proposta mais vantajosa e atender aos princípios da eficiência e da economicidade. 

Tendo em vista que os materiais serão utilizados em conjunto para as atividades de jornalismo no 

Departamento de Comunicação, assim, a aquisição por lote, apresenta-se satisfatória do ponto de vista 

da eficiência técnica, pois concentra a responsabilidade da venda em um único fornecedor. 

5.2 Da indicação de marca: Na presente contratação, as marcas estão sugeridas com o 

objetivo de orientar o fornecedor os parâmetros mínimos de qualidade, segurança e características de 

materiais capazes de satisfazer a Administração Pública. O licitante poderá ofertar outras marcas 

equivalentes que atendam às especificações definidas neste termo, com qualidade igual ou superior 

às indicadas, para assegurar assim, que a Administração alcance os objetivos previstos. 

5.3 Não se aplica a vistoria, uma vez que se trata de prestação de serviço não suscetível à 

vistoria. 

5.4 Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto. 

 

6 EXECUÇÃO DO OBJETO  

6.1 Os itens deverão ser entregues em REMESSA ÚNICA, com prazo não superior a 10 

(dez) dias úteis após recebimento da Nota de Empenho pelo fornecedor. 

6.2 ENDEREÇO PARA ENTREGA: Câmara Municipal de Uberlândia – Av. João Naves 

de Ávila n° 1617, CEP: 38408-144, B: Santa Mônica, no horário das 08:00h ao 12:00h, e das 14:00h 

às 17:00h na Seção de Almoxarifado, telefone: (34) 3239-1134.  

6.3 O gestor, Departamento de Comunicação, rejeitará, no todo ou em parte, o 

fornecimento executado em desacordo com os termos do Termo de Referência e Edital. 

6.4 Caso não seja possível a entrega no prazo máximo, a empresa deverá apresentar 

justificativa plausível com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

6.5 O não cumprimento do disposto no objeto do presente termo, acarretará a aplicação de 

penalidades previstas no edital e a convocação do fornecedor subsequente, considerando a ordem de 

classificação do certame. 

 

7      GARANTIA 
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7.1 DA GARANTIA: O prazo de garantia é o estabelecido no subitem 2.3 - DESCRIÇÃO DA 

SOLUÇÃO COMO UM TODO. 

7.2 PARA OS ITENS 08 E 09 - O prazo de garantia é o estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). A garantia será de 30 dias para produtos não 

duráveis, e 90 dias para produtos duráveis - artigos 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor. 

7.3 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 

vício ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada do 

equipamento das dependências da Câmara pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

7.4 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 

Contratante.  

7.5 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade 

do Contratado.  

 

8 GESTÃO DO CONTRATO  

8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3 A Contratante e a Contratada devem realizar registro por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4 A Câmara poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

8.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Departamento de Comunicação 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 

execução da Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

8.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato. (art. 117, 

caput da Lei 14.133, de 2021) 

8.7 Cabe ao fiscal do contrato: 

8.7.1 Acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Câmara 

Municipal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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8.7.2 Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133 de 2021, art. 117, §1º) 

8.7.3 Identificar qualquer inexatidão ou irregularidade e emitir notificação para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

8.7.4 Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso.  

8.7.5 Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade. 

8.7.6 Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

8.7.7 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

8.8 Cabe ao gestor do contrato: 

8.8.1 Coordenar a atualizar o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

8.8.2 Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

8.8.3 Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

8.8.4 Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela Comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133 de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso.  

 

9 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

9.1 Do recebimento: 

9.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável ao acompanhamento e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

9.1.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

9.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (dias) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

9.1.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

9.1.5 O prazo para a solução pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Câmara durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

9.1.6 O não cumprimento do disposto nos subitens 9.1.1 a 9.1.6, acarretará a aplicação de 

penalidades previstas no edital e a convocação do fornecedor subsequente considerando a 

ordem de classificação do certame. 

9.2 Da forma de pagamento: 

9.2.1 O pagamento será efetuado ao Contratado em até 5 (cinco) dias após a liquidação da Nota 

Fiscal. 

9.2.2 Para fins do devido pagamento a Contratada deverá fazer juntada à Nota Fiscal, prova de 

cumprimento da regularidade fiscal e trabalhista, com a apresentação das certidões 

negativas exigidas no Edital na fase da Habilitação, devidamente atualizadas. 

9.2.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

Contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie a regularização. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

9.2.4 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

9.2.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

9.2.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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9.2.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

9.2.8 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9.2.9 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

9.2.10 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado 

a ampla defesa.  

 

10 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR   

10.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR GRUPO E ITEM.  

 

10.2  HABILITAÇÃO 

10.2.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos descritos nos itens 

abaixo. 

Declarações: Declarar em campo próprio do sistema compras.gov: 

10.2.2 Declaração de idoneidade e ausência de fato impeditivo para licitar com o poder público.  

10.2.3  Declaração atestando que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores (conforme 

Art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal). 

10.2.4  Declaração de estar ciente que se enquadra em um dos dois regimes, na forma do disposto 

da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

10.3 Habilitação Jurídica:  

10.3.1  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

10.3.2  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.3.3  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

10.3.4  Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização 

para funcionamento no Brasil; 

10.3.5  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

10.3.6 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

10.4 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

10.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

10.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União (CND);   

10.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.4.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

10.4.5 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou 

sede do contratado;   

10.4.6 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal de Uberlândia para todos 

licitantes - domiciliados em Uberlândia ou não, fornecido pelo site da Prefeitura de 

Uberlândia, em que conste o CNPJ da licitante com a devida informação de que não está 

cadastrada (cadastro inexistente) ou não possui débitos. Os licitantes com cadastro 

inexistente no município de Uberlândia, deverá ser apresentada a impressão da tela do sítio 

da Prefeitura com a devida informação. 

10.5 Qualificação técnico-profissional e técnico-operacional:  

10.5.1 Apresentação do atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, o qual comprove que a licitante forneceu ou está fornecendo, de forma 

satisfatória e sem restrições, produto pertinente e compatível com o objeto do Termo de 

Referência. 

10.6 Habilitação econômico-financeira: 

10.6.1 Apresentar a Cópia da Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com validade na data de abertura da licitação. 
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10.7 PARA ACETAÇÃO DA PROPOSTA será consultado especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

10.7.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

10.7.2 Cadastro de fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com o município de Uberlândia - 

CADUDI. 

10.7.3 Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores- SICAF - Relatório de Ocorrências 

Impeditivas de Licitar. 

 

11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da presente contratação, correrão 

à conta da dotação 01.122.7005.2258- Manutenção de Serviços Administrativos. Ficha 9079 -

8.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros – PJ – 01 - Assinaturas de Periódicos e Anuidades. 

Ficha 26306 - 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Materiais Permanentes – 17 - Equipamentos para 

Áudio, Vídeo e Foto, informada pelo Departamento de Contabilidade e Orçamento e registrado 

no Anexo I, Solicitação de Contratação.  

 

 

Uberlândia, 15 de abril de 2025. 

 

 

ADEMIR TORIDO REIS 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO 

 

 

LIZA FERNANDES PRADO 

VEREADORA - 1ª SECRETARIA ORDENADORA DE DESPESAS 

 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Câmara Municipal de Uberlândia – Av. João Naves de Ávila, 1617 – Br. Santa Mônica – 

Uberlândia/MG 

Ref.: Processo nº 010/2025 Pregão Eletrônico 90005/2025; Protocolo de nº.: 04720 de 22/10/2024.  

 

DADOS DA EMPRESA – PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE  

Razão Social:  

CNPJ:  Inscrição Estadual:  

Endereço:  

Bairro:  CEP:  

Cidade:  UF:  

Telefone/Fax:  E-mail:  

Banco:  Agência:  Conta-Corrente:  

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

Nome completo:  

Estado civil:  Nacionalidade:  

Identidade:  CPF:  

 

Prezados Senhores, 

Após cuidadoso exame e estudo do Edital em referência e seus Anexos, com os quais concordamos, 

viemos apresentar à Câmara Municipal de Uberlândia, a nossa Proposta Comercial objetivando a 

escolha da proposta mais vantajosa para o fornecimento de equipamentos para Áudio, Vídeo e Foto, 

conforme descrito abaixo: 

Grupo 1 

Item Especificações Unid. Qtde Valor Unit. Valor Total 

01 

Bastão de luz LED RGB - Especificações mínimas: 

Potência de 5W - Formato da luz em bastão de LED Dimerizável - 

Porta de Carregamento USB-C 

Cor da estrutura: Preto 

Cor das luzes: RGB (cores aditivas formado pelos tons de Vermelho, 

Verde e Azul), Branco Frio, Branco Quente e Branco Neutro 

Deve incluir bolsa transporte, cabo de carga USB e controle 

Garantia: Mínimo 6 meses. 

CATMAT: 600723  

MARCA/MODELO:  

Peça 01 R$ R$ 
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02 

Tripé de iluminação para Bastão de luz LED - compatível com o 

Item 01. Especificações mínimas: 

Estrutura do tripé: alumínio - Cor da estrutura: Preto 

Deve incluir bolsa transporte - Tripé de, no mínimo, 2 metros 

Garantia: Mínimo 6 meses 

CATMAT: 396118 

MARCA/MODELO:  

Peça 01 R$ R$ 

Valor Global do grupo R$...(...) 

 

ITENS AVULSOS 

03 

Microfone tipo Lapela Sem Fio Com Canais Duplos Especificações 

mínimas: 

Frequência de 2.4 GHZ - Padrão Polar Omnidirecional Alcance 

Operacional de pelo menos 100m  

Resposta de frequência: 20Hz-20kHz 

Taxa de amostragem de no mínimo 48kHz -  

Relação Sinal Ruído ≥65 dB 

Saída de áudio compatível com Câmera, IOS e Android 

Porta de carregamento USB-C – 

Vida útil da bateria de pelo menos 6 horas 

Tempo de carga 1.5 horas 

Deve incluir estojo de carregamento, cabo de carga USB-C, dois 

transmissores e um receptor. 

Garantia: Mínimo 6 meses 

CATMAT: 611519 

MARCA/MODELO:  

Peça 01 R$ R$ 

04 

Estabilizador Eletrônico 360° - utilização smartphone 

Especificações mínimas: 

Dobrável e portátil - Capacidade de bateria de 2600 mAh 

Estabilização triaxial - Entrada de carregamento USB-C 

Tempo de funcionamento de no mínimo 8 horas 

Tempo de carregamento de no máximo 3 horas 

Suporte magnético - Opções de giro, inclinação e rotação 

Aplicativo compatível com Android e IOS 

Peso do estabilizador entre 350g e 675g  

Deve suportar celular com peso de 280g e com espessura de 9mm 

Acompanhar tripé ou mini tripé, bolsa de transporte e carregador 

Garantia: Mínimo 6 meses 

CATMAT: 602598 

MARCA/MODELO:  

Peça 01 R$ R$ 

05 

Gravador de Áudio Digital - Especificações mínimas: 

Com USB - cartão de memória tipo Micro-SD 

O formato de gravação é PCM 

O formato de reprodução é LPCM/ MP3/AAC/WMA 

O tempo máximo de gravação é de 159h 

Repetição A-B - Bateria de lítio incorporada 

Memória incorporada 4 GB 

Garantia: Mínimo 6 meses 

CATMAT: 448014 

MARCA/MODELO:  

Peça 03 R$ R$ 
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06 

Tripé portátil de câmera e smartphone – profissional 

Especificações mínimas: 

Rotativo de 360° - Extensível e ajustável 

Suporta filmagem horizontal e vertical 

Com uma sapata fria rotativa no lado para montagem de microfone ou 

luz - Anel de Travamento para Ajuste da Coluna Central 

Peso mínimo de 700g – material alumínio 

Altura máxima 140 centímetros - Altura mínima 450 milímetros 

Garantia: Mínimo 6 meses 

CATMAT: 616789 

MARCA/MODELO:  

Peça 01 R$ R$ 

07 

Refletor tipo SoftBox - iluminação para estúdio com tripé 

Especificações mínimas: 

Tipo de difusor Luz Continua - Cor do difusor Branco 

Inclui suporte/tripé com 03 seções em alumínio 

Altura mínima do suporte 65 cm 

Altura máxima do suporte – tripé - 2m 

Inclui lâmpadas fluorescentes compactas 

Suftbox desmontável 40 x 40cm, tipo guarda-chuva, com soquete 

embutido para luz contínua 

Cabo de força 02 metros, liga e desliga, bivolt 

Garantia: Mínimo 6 meses 

CATMAT: 612226 

MARCA/MODELO:  

Peça 01 R$ R$ 

08 

Licença de Sotware Canva Pro / Assinatura de plataforma para 

criação de designs 

Plataforma online de design e comunicação visual 

Ferramenta disponível para celular e computador 

Acesso ilimitado a fotos, modelos, elementos gráficos e vídeos 

Diversidade de fontes e efeitos de escrita 

Remoção de fundo de imagens 

Armazenamento de 1TB 

Planejamento e agendamento de conteúdos 

Possibilidade de redimensionar designs 

Criação com uso de Inteligência Artificial 

Assinatura anual (12 meses) 

CATMAT: 26077 

- 01 R$ R$ 

09 

Licença de Sotware CapCut Pro /Assinatura de aplicativo para 

edição de vídeo 

Editor de vídeo para celular 

Filtros e ferramentas de edição avançada 

Recursos de Inteligência Artificial 

Remoção de fundo de vídeos 

Redução de ruídos das imagens 

Assinatura anual (12 meses) 

CATMAT: 26077 

- 01 R$ R$ 

a) Os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como, custos diretos e 

indiretos, tributos incidentes, taxas de administração e outras, materiais, serviços, encargos 

sociais e trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

deste Edital e seus Anexos. 

b) Prazo de validade da proposta, de, no mínimo 90 (noventa) dias, contados da data da abertura 

da sessão pública.  

c) Declaro ter ciência que os itens serão fornecidos conforme o disposto no Termo de Referência. 
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d)  Declaro que tenho conhecimento do prazo de execução estabelecido no Termo de 

Referência.  

e) Concordamos com todas as informações contidas nos anexos deste Edital. 

 

Local, ......................de..................de 2025. 

 

 


